PARECER  Nº  2147, DE 2007

De Relator Especial, em substituição ao da  Comissão de Economia e Planejamento, sobre a emenda apresentada ao Projeto de lei nº 777, de 2007.

Retorna a esta Comissão, o Projeto de lei nº 777, de 2007, autoriza o Poder Executivo a realizar operações de crédito com instituições financeiras internacionais, organismos multilaterais e bilaterais de crédito e bancos privados internacionais, bem como com o Banco Nacional de Desenvolvimento Social – BNDES, e dá outras providências.

Após a tramitação regimental regular, a propositura foi incluída na Ordem do Dia da 25ª Sessão Extraordinária do dia 12 de setembro do corrente, ocasião em que foi alvo de 1(uma) emenda, apresentada em conformidade com o disposto no artigo 175, inciso II da XII Consolidação do Regimento Interno.

Distribuída à Comissão de Constituição e Justiça, o ilustre Relator Especial, em substituição aquele órgão técnico, concluiu pela rejeição da emenda de nº 7. 

Compete-nos, nesta oportunidade, na qualidade de relator especial, exarar parecer em substituição à Comissão de Economia e Planejamento,  analisando a emenda quanto aos aspectos meritórios.

DA EMENDA

A  emenda de nº 7 pretende  acrescentar um novo artigo ao projeto, obrigando o Poder Executivo a publicar, mensalmente, no Diário Oficial do Estado de São Paulo, os seguintes relatórios:

1- Relatório de cumprimento dos limites impostos pelo Senado Federal, limites de garantia e contragarantia referentes a essas operações de crédito, contendo o histórico das outras operações de crédito existentes;

2- Relatório de cumprimento dos limites para operações de crédito e garantias, impostos pelo Governo Federal em função do acordo da dívida contraída entre o Estado de São Paulo e a União;

3- Relatórios demonstrativos contendo os valores liberados ao Estado de São Paulo decorrentes dessas operações de crédito, os valores repassados aos órgãos responsáveis e ainda os valores efetivamente gastos nas obras;

4 – Relatório demonstrativo com a modelagem financeira dos empréstimos e dos projetos constantes nas operações de crédito, contemplados com os referidos recursos.
Em que pese os argumentos apresentados pelo autor da emenda em tela, temos a considerar que tais providências, também, não merecem ser acolhidas no mérito, uma vez que encontram-se prejudicadas, ante os vícios de inconstitucionalidade apontados pelo relator especial em substituição à Comissão de Constituição e Justiça, que maculam sua análise nos aspectos atribuídos à esta Comissão.

Assim sendo, posicionamo-nos contrariamente à aprovação da emenda nº 7, apresentada ao Projeto de Lei nº 777, de 2007.

a) JOÃO CARAMEZ – Relator Especial

